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A Coroa e a Aristocracia em Portugal 
(sécs. xii-xv) 
Uma relação de serviço?
José Augusto de Sottomayor-Pizarro
Academia das Ciências de Lisboa 
Fac. Letras – U. Porto / CEPESE
«[...] porem eu, conde dom Pedro, filho do mui nobre 
rei dom Denis, houve de catar por gram gram trabalho, 
por muitas terras, escripturas que falavam dos linha-
geens. E [...] compuge este livro por gaanhar o seu amor 
e por meter amor e amizade antre os nobres fidalgos 
da Espanha. E como quer que antre eles deve haver 
amizade segundo seu ordinamento antigo [...]. Esto diz 
Aristotilis: que se homeens houvessem antre si amizade 
verdadeira, nom haveriam mester reis nem justiças [...]».
«A quinta, por os reis haverem de conhecer aos vi-
vos com mercees por os merecimentos e trabalhos e 
grandes lazeiras que receberom os seus avoos em se 
guanhar esta terra de Espanha per eles» 1.
1. INtroDUção
A 29 de Junho de 1365, por ordem do rei D. Pedro I (1357-1367), reu-niu-se muito próximo do Porto, no mosteiro de S. Salvador de Grijó, de Cónegos Regrantes, uma assembleia judiciária. Depois de terem 
procedido no ano anterior ao rigoroso levantamento dos bens e das rendas 
do mosteiro, chegara o momento de se decidir sobre os valores em mone-
tário a entregar anualmente aos fidalgos naturais daquele cenóbio agostin-
ho, substituindo assim o tradicional pagamento em géneros e o usufruto de 
outro tipo de direitos, globalmente conhecidos por naturas, ou direitos de 
 1 Portugaliae Monumenta Historica. Nova Série, vol. i/t. 1 – Livro de Linhagens do Conde D. Pedro de 
Barcelos (ed. J. Mattoso), Lisboa, Academia das Ciências, 1980, «Prólogo», 2-4 e 10.
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padroado, que radicavam numa instituição nascida pelo menos em finais 
do século ix e conhecida por Igreja própria 2. Fruto do desenvolvimento dos 
direitos senhoriais, as pequenas igrejas ou oratórios construídos em terras 
privadas foram gradualmente anexados à propriedade senhorial, sendo con-
siderados sua parte integrante e, portanto, sujeitos a partilhas ou à simples 
alienação.
Contra esta situação se insurgiu a hierarquia eclesiástica, que atra-
vés de várias disposições conciliares – sobretudo a partir do Concílio de 
Coyanza, de 1055 – tentou chamar a si a propriedade dessas igrejas, o que 
só foi conseguido por Alexandre III na segunda metade do século xii. Em 
troca do direito de propriedade cedeu-se aos fundadores de igrejas ou aos 
seus herdeiros o direito de padroado, que consistia na simples apresen-
tação do pároco. Inicialmente – século xii – o regime de igreja própria 
e de padroado pouco se diferenciavam, pois baseavam-se sobretudo no 
jus praesentandi. Mas o direito de padroado veio a englobar também o jus 
fruendi, ou seja, certos encargos devidos pela igreja ou mosteiro aos seus 
fundadores ou protectores e respectivos descendentes. Ao conjunto des-
ses direitos chamava-se, segundo Gama Barros, padroádigo. Os padroei-
ros tinham direito de aposentadoria, ou seja, de se instalarem nas igrejas e 
mosteiros do seu padroado, receber aí alimento, ou direito de comedoria, 
e ainda um subsídio para o casamento das filhas ou para armar os filhos 
cavaleiros – casamento e cavalaria, respectivamente – ou ainda para os tirar 
do cativeiro.
Como estes direitos eram transmitidos hereditariamente, o número de 
herdeiros ou naturais ia aumentando de geração em geração, chegando al-
guns mosteiros a ter várias centenas, a quem tinham de pagar anualmente 
os referidos direitos. Era de esperar que tão avultado número de naturais 
levantasse problemas financeiros aos mosteiros, que ainda eram mais agra-
vados pelos abusos e violências de muitos deles, exigindo mais comedoria do 
que aquela a que tinham direito, cavalaria e casamento sem filhos em idade 
que o justificasse, ou mesmo sem filhos, para além da presença nos mostei-
ros, especialmente nos femininos, de homens de armas ou das comitivas 
 2 O levantamento das rendas do mosteiro, bem como o aludido processo judiciário foram 
compilados num códice, publicado já há alguns anos ( J. de Alarcão e L. C. Amaral [eds.], 
Livro da Campainhas [códice da segunda metade do século xiv]. Mosteiro de São Salvador de Grijó, 
Vila Nova de Gaia, Câmara Municipal, 1986) cujos elementos permitiram fazer um estudo 
muito detalhado sobre a estrutura económica daquele cenóbio, cfr. L. C. Amaral, São Salvador 
de Grijó na Segunda Metade do Século xiv. Estudo de gestão agrária, Lisboa, Edições Cosmo, 1994 
(ed. da dissertação de mestrado, 1987).
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senhoriais, incluindo trovadores, soldadeiras e prostitutas, ou de se juntarem 
na mesma altura naturais inimigos uns dos outros, levando para dentro das 
casas religiosas a violência das suas guerras privadas.
Em face do agravamento das condições económicas do século xiv, e 
também para evitar muitas das situações de abuso ou violência referidas, 
os mosteiros começaram a pedir aos monarcas que substituíssem as formas 
tradicionais dos direitos de padroado pelo pagamento de uma renda fixa 
em dinheiro, evitando dessa forma a presença dos naturais nos mosteiros, ao 
mesmo tempo que aproveitavam os benefícios das regulares desvalorizações 
da moeda desse período.
Deve-se sublinhar que desde o início, ou seja, a partir dos séculos xi
-xii, a transmissão dos direitos de padroado e restantes naturas era feita 
através de todos os descendentes do casal fundador da família patronal, quer 
por via masculina como por via feminina. Assim, e pelo menos naquele 
tempo, a transmissão era bilinear e também cognática, o que naturalmente 
explica o elevado número de naturais, aumentando o seu número geração 
após geração até se transformarem num verdadeiro pesadelo para os mos-
teiros e igrejas.
Assim aconteceu em Grijó, em 1365, na continuidade de uma série de 
casos análogos que vinham, pelo menos, desde o final do século xiii. O que 
agora me interessa, porém – tal como há mais de 25 anos –, é que uma das 
peças deste processo engloba uma lista dos indivíduos que estavam ligados 
a Grijó, por descenderem do casal fundador do mosteiro. Trata-se de um 
conjunto de 211 nobres, distribuídos pelas categorias de Ricos-homens (28), 
Infanções (106) e Cavaleiros/Escudeiros (77), que descendiam de Soeiro Froma-
rigues e de Elvira Nunes Áurea, o casal que durante a década de 1090 fizera 
numerosas doações a favor do cenóbio agostinho, protegendo-o e dotando-o 
de bens como se de uma refundação se tratasse, dando assim origem à famí-
lia patronal do mosteiro de S. Salvador de Grijó 3.
Estes direitos, porém, não afectavam apenas os mosteiros mais antigos 
e poderosos. As simples igrejas paroquiais também passaram pelo mesmo 
processo. Recorde-se apenas, a título de exemplo, o caso da igreja de Santa 
Marinha de Vilar do Pinheiro, também nos arredores do Porto, que em 1329 
tinha que pagar as referidas comedorias a cerca de 100 naturais, sendo que no 
grupo dos ricos-homens se destacavam, para além dos 28 portugueses, 18 
«Ricos homens que vivem no Senhorio de Castela que descendem desta lignagem que 
 3 Sobre todas estas questões, cfr. J. A. de Sottomayor-Pizarro, Os Patronos do Mosteiro de Gri-
jó. Evolução e Estrutura da Família Nobre (Séculos xi a xiv), Ponte de Lima, Ed. Carvalhos de 
Basto, 1995 (ed. da dissertação de mestrado, 1987).
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levam seus dereitos quando veem pella terra [de Portugal]». Duvido muito que 
qualquer um deles soubesse onde ficava a referida igreja.
Mas, como se pode verificar – e os exemplos de Grijó e Vilar do Pi-
nheiro são apenas dois dos vários casos conhecidos para a 1ª metade do 
século xiv 4 –, as práticas cognáticas e de partilha hereditária, pelo menos 
em Portugal, prolongaram-se até muito tarde, e não apenas quanto a este 
tipo de direitos. Na verdade, pode afirmar-se, sem grande margem de erro, 
que os patrimónios nobiliárquicos foram sujeitos a este tipo de dispersão 
em larga medida até ao final do século xiv. Mais adiante voltarei a esta 
questão.
De momento, apenas pretendo reafirmar a sua importância para se 
compreenderem devidamente as consequências negativas, em relação a 
certos aspectos, da aplicação à historiografia portuguesa, em especial ao 
longo das décadas de 1960 a 1980, de modelos interpretativos colhidos a 
partir de estudos dedicados a outros espaços europeus, a França do Norte 
em particular através da obra de Georges Duby, uma historiografia pouco 
desenvolvida e documentalmente pouco sustentada devido a uma deficien-
te edição de fontes. Nesta perspectiva, e como todos sabem, o nome do 
meu Mestre, José Mattoso, destaca-se pelos contributos brilhantes que nos 
ofereceu ao longo de mais de 50 anos de carreira, mas a sua admiração pela 
historiografia francesa daquela época levou-o a avançar com interpretações 
inspiradas naquela – na sua grande maioria ainda hoje fecundas; algumas 
delas, porém, assentavam em pressupostos desadequados à realidade me-
dieval portuguesa.
Foi precisamente o caso da forma como a nobreza portuguesa se orga-
nizou internamente a partir do século xi, do ponto de vista da estrutura do 
parentesco e da constituição do sistema linhagístico. Aquele ilustre historia-
dor presumiu, a partir de certos indícios na aparência bastante seguros, que 
ao longo do século xii a maioria da nobreza portuguesa tinha adoptado os 
modelos em vigor no norte de França e que Georges Duby tão brilhante-
mente estudara, dali decorrendo as manifestações mais típicas do sistema li-
nhagístico, como sejam a afirmação da primogenitura masculina, a exclusão 
dos filhos segundos da herança familiar – com o consequente encaminha-
mento da maioria das filhas e dos filhos para a vida monástica e eclesiástica 
 4 Para mais casos, cfr. L. de Mello Vaz de São Payo, «Os Naturais (séc. xiii-xiv)», Raízes e Me-
mórias, 1, 1987, pp. 45-71; e L. C. Amaral e A. E. Marques, «Poder Episcopal e Património 
Senhorial no Século xiii: o caso de Santa Maria de Campanhã», in A Igreja e o Clero Português 
no Contexto Europeu. Actas do Colóquio (Roma-Viterbo, 4-8 de Outubro de 2004), Lisboa, Universi-
dade Católica-Centro de Estudos de História Religiosa, 2005, pp. 63-74.
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ou, no caso peninsular, monástico-militar –, o aparecimento das honras e 
dos apelidos a elas associados, dos símbolos heráldicos, como também das 
crescentes tensões dentro do próprio grupo nobiliárquico ou entre este e os 
monarcas 5.
A realidade, porém, pelo menos no que respeita ao espaço português 
– e creio que não será abusivo afirmá-lo para a Coroa de Castela 6 –, foi 
substancialmente diferente, uma vez que a nobreza só bastante mais tarde 
adoptou uma estruturação linhagística, bem mais condicionada pela gradual 
adopção dos morgadios (mayorazgos) a partir da segunda metade do sécu-
lo xiv, mas em especial no século xv, do que por uma evolução gradual da 
sua estruturação interna, como ocorrera com a nobreza de certas regiões de 
além Pirenéus 7.
Creio que isso mesmo ficou demonstrado na minha dissertação de dou-
toramento, a partir da análise da trajectória de uma centena de famílias, 
desde as origens, normalmente situadas entre os séculos xi e xii, até ao seu 
 5 Sobre estas interpretações vejam-se as seguintes obras de J. Mattoso: A Nobreza Medieval Portu-
guesa: a família e o poder, Lisboa, Estampa, 1981; Ricos-Homens, Infanções e Cavaleiros. A Nobreza 
Medieval Portuguesa nos Séculos xi e xii, Lisboa, Guimarães Editores, 1982; Identificação de um 
País. Ensaio sobre as Origens de Portugal (1096-1325), vol. i, Oposição, vol. ii, Composição, Lisboa, 
Estampa, 1985. Pese embora a sua datação, ainda hoje são de leitura obrigatória, não apenas 
pela novidade no quadro da historiografia da época mas pela actualidade de muitas das suas 
reflexões, o que claramente se demonstra pelo facto de terem sido reeditadas mais recente-
mente (cfr. vols. 2, 3, 5 e 7 de J. Mattoso, Obras Completas, Lisboa, Círculo de Leitores, 2000-
2002).
 6 Em perfeita sintonia com Portugal, a adopção tardia do sistema linhagístico na Galiza tam-
bém foi cabalmente demonstrada por Ermelindo Portela e Carmen Pallares (cfr. «Algunos 
problemas relativos a la evolución de las estructuras familiares en la nobleza» e «Aristocracia 
y sistema de parentesco en los siglos centrales de la Edad Media: el grupo de los Traba», in De 
Galicia en la Edad Media. Sociedad, espacio y poder, Santiago de Compostela, Xunta de Galicia, 
1993, pp. 261-276 e 277-294, respectivamente). Creio mesmo, na verdade, que muito dificil-
mente se pode demonstrar a adopção daquele sistema, para o conjunto da Coroa de Castela, 
antes do final do século xiv, ou mesmo os meados da centúria seguinte – ainda quando se 
possam assinalar um ou outro indício anterior –, como também o demonstraram Isabel Be-
ceiro Pita e Ricardo Córdoba de la Llave, Parentesco, poder y mentalidad. La nobleza castellana 
(siglos xii-xv), Madrid, CSIC, 1990, pp. 62-107.
 7 Não se pode deixar de sublinhar que o modelo de comportamento da nobreza do norte 
de França, extrapolado depois pela historiografia para todo o reino francês e, como se viu, 
para outras regiões da Europa, provou-se depois ser muito mais excepção do que regra, 
mesmo para França, consequência da adopção de pressupostos conceptuais e teóricos de-
sadequados para compreender o grupo aristocrático medieval (cfr. J. Morsel, La aristocracia 
medieval. El dominio social en Occidente (siglos x-xv), Valencia, Publicaciones de la Universitat 
de València, 2008, pp. 10-16, e J. Schenk, Templar Families. Landowning Families and the Order 
of the Temple in France, c. 1120-1307, Cambridge, Cambridge University Press, 2012, pp. 6-7, 
27-28 e 177-182.
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posicionamento em meados do século xiv, enquadradas pelo reinado de 
D. Dinis (1279-1325) 8.
As conclusões a que então cheguei, como é natural, obrigaram-me 
a reflectir sobre vários aspectos que tinham permitido definir a nobreza 
portuguesa, pelo menos até meados do século xiv. Na verdade, não se podia 
mais continuar a interpretar certos comportamentos ou características do 
grupo nobiliárquico à luz de pressupostos que, desde então, sabia que não 
se tinham verificado, ou pelo menos o foram numa escala muito diferente 
da que fora presumida.
Nos últimos 15 anos tenho vindo a analisar diferentes linhas definidoras 
daquele grupo, que não só me permitiram enquadrá-lo, do ponto de vista 
interno, de uma forma que me parece mais próxima da realidade, mas tam-
bém, à luz dessas conclusões, equacionar as relações entre a Monarquia e 
a Aristocracia ao longo da Idade Média, numa perspectiva muito diferente 
daquela que habitualmente se aceita. O que proponho neste texto, e a in-
terrogativa do título será assim mais compreensível, é uma síntese sobre o 
caminho que fui percorrendo e as interrogações que ainda subsistem, em 
particular para o século xv, onde me movo com muito menos segurança 9.
2.   o grUPo ArIStoCrátICo. ComPortAmENtoS E CArACtEríStICAS 
(SéCS. xI-xIv)
Depois de se concluir que a adopção do sistema linhagístico foi bastante tar-
dia, era necessário verificar quais foram as suas consequências para a aristo-
cracia portuguesa, não só do ponto de vista da sua estruturação interna, mas 
também quanto à sua dimensão patrimonial, do poder senhorial e político, 
etc. Este segundo ponto servirá precisamente, de forma muito sintética, para 
aferir esses diferentes aspectos através da análise de uma série de temáticas, 
tendo sobretudo em vista a finalidade desta intervenção, ou seja, o relacio-
namento da nobreza com o poder régio.
 8 J. A. de Sottomayor-Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas. Genealogias e Estratégias (1279-
1325), 3 vols. Porto, CEGHHF, 1999 (os capítulos de análise/interpretação sobre os «Con-
textos» e as «Estratégias», bem como as «Conclusões» foram publicados em Espanha, cfr. «A 
Nobreza portuguesa no período dionisino. Contextos e estratégias [1279-1325]», En la España 
Medieval, 22, 1999, pp. 61-176).
 9 O carácter de síntese que pretendo dar a este texto permite-me diminuir drasticamente o 
aparato das referências bibliográficas. Assim, o leitor perdoará, por um lado, que o remeta 
essencialmente para os meus trabalhos, onde poderá encontrar todas essas indicações e, por 
outro, a aparente presunção do autor; todavia, gostava que ficasse bem claro que as ideias 
aqui expostas são da minha inteira responsabilidade, não comprometendo os meus colegas, 
alguns dos quais discordam das minhas interpretações.
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2.1. Estrutura de Parentesco
No âmbito da minha dissertação de doutoramento, como acima referi 10, 
ao analisar várias centenas de testamentos de nobres e de cartas de partilhas 
entre herdeiros, pertencentes aos vários níveis da estratificação nobiliárqui-
ca 11, e cuja datação se situa entre os meados do século xiii e os meados do 
século xiv, permitiram-me concluir que a nobreza portuguesa manteve até 
ao final dessa cronologia uma estrutura cognática, assente num sistema de 
transmissão patrimonial bilinear, como claramente se demonstrava em to-
dos aqueles diplomas, e ainda era corroborado, por exemplo, pelas listas de 
naturais de múltiplos mosteiros do Entre-Douro-e-Minho, citadas no ponto 
anterior. Como então se disse, os direitos usufruídos pelos membros das res-
pectivas famílias patronais foram transmitidos ao longo dos séculos por via 
masculina e por via feminina, e ainda assim acontecia pela década de 1360, 
como foi o caso do referido mosteiro de Grijó 12.
Essa constatação obrigou-me depois a verificar as suas consequências 
em diferentes níveis, de forma a poder enquadrar melhor, pelo menos do 
meu ponto de vista, o grupo nobiliárquico. Assim aconteceu, nos últimos 
anos, através de várias análises sobre diferentes aspectos da estrutura do 
parentesco, uma vez que a prática da distribuição dos bens por todos os 
herdeiros tivera forçosamente um impacto muito expressivo àquele ní-
vel 13, bem assim como quanto à própria aplicação do conceito de «linha-
gem» 14.
Por outro lado, o facto de não haver irmãos prejudicados nas partilhas 
dos bens paternos, muito embora a melhora pudesse em parte beneficiar o 
mais velho, já não permite continuar a enaltecer a importância dos filhos 
10 J. A. de Sottomayor-Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas..., op. cit., vol. ii, pp. 565-592.
11 Também nesse estudo tive a oportunidade de apresentar e propor uma nova fórmula para 
compreender melhor a estratificação nobiliárquica a partir de meados do século xiii, dado 
que a tradicional de «Ricos-Homens, Infanções e Cavaleiros» já não se adequava às transfor-
mações que o grupo sofrera, nomeadamente quanto à crescente importância da Corte Régia 
como principal eixo articulador da sociedade (ibidem, pp. 537-541).
12 Cfr. notas 2 a 4.
13 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «A Família: estruturas de parentesco e casamento», in J. Mattoso 
(dir.), História da Vida Privada em Portugal, vol. i, Lisboa, Círculo de Leitores, 2010, pp. 126-
143 (em co-autoria com Bernardo de Vasconcelos e Sousa), e idem, «Linhagem e Estruturas 
de Parentesco: algumas reflexões», in G. Martin e J. C. Miranda (org.), Legitimação e Linhagem 
na Idade Média Peninsular. Homenagem a D. Pedro, Conde de Barcelos, Porto, Estratégias Criativas, 
2011, pp. 427-439 (versão electrónica in e-Spania, 11, juin 2011, mis en ligne le 06 juin 2011, 
[http://e-spania.revues.org/20366]).
14 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Nobreza e Estrutura de Parentesco: algumas reflexões em torno 
da “Chefia de Linhagem” nos séculos xii e xiii», Stvdia Zamorensia, vol. xii, 2013, pp. 27-40.
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segundos no quadro das relações familiares, ou a valorizar as suas hipotéti-
cas consequências para explicar determinadas circunstâncias, como sejam as 
políticas e militares, que se abordarão mais à frente, ou ainda o afastamento 
das filhas para a vida monástica.
Naturalmente não se pode negar que desde os meados do século xii e 
ao longo da centúria seguinte o monaquismo, em especial o feminino, so-
freu um considerável crescimento, quer pela difusão da regra cisterciense 
quer pela implantação das ordens mendicantes; todavia, o processo teve 
contornos algo diferentes do que se supunha 15. Na verdade, a questão não 
deve ser colocada do ponto de vista do aumento das religiosas, mas an-
tes do aumento significativo do celibato masculino e feminino dentro da 
nobreza, desde o final do século xii até meados do século xiv, sendo 
certo que no grupo das mulheres, ao contrário do que aconteceu com os 
homens, o celibato religioso se traduziu num aumento muito considerável, 
quase atingindo os 60 % 16.
Assim, não conseguindo evitar a desagregação patrimonial, em virtude 
do sistema de partilha hereditária, a nobreza recorreu ao aumento do celi-
bato como forma de evitar a passagem dos bens familiares para as famílias 
dos cônjuges das suas filhas. Mas, como de qualquer forma elas herdavam 
a sua parte da herança, quem na verdade acabou por beneficiar com todo 
esse aumento de religiosas foram as instituições monásticas onde elas ingres-
savam, e que se tornavam nas suas principais herdeiras, como se comprova 
pelos seus testamentos; de tal maneira, que D. Dinis proibiu para sempre, 
em 1292, que as instituições eclesiásticas herdassem os bens de avoenga, isto 
é, de raiz, deixados pelos seus membros 17.
2.2. Dimensão Patrimonial
Como facilmente se compreende, foi ao nível da dimensão patrimonial 
da nobreza que as consequências da partilha hereditária mais de fizeram 
sentir – como se acabou de ver ainda agora –, obrigando a repensar vários 
aspectos.
15 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Monjas e Filhas d’Algo: a aristocratização do monacato fe-
minino (Sécs. xiii-xiv)», in Livro do X Encontro Cultural S. Cristóvão de Lafões. Ao encontro de 
Histórias e Patrimónios Monásticos (Mosteiro de São Cristóvão de Lafões, 16-17 Maio de 2014), 
São Cristóvão de Lafões, Associação dos Amigos do Mosteiro de São Cristóvão de Lafões, 
2015, pp. 27-38.
16 Idem, Linhagens Medievais Portuguesas..., op. cit., vol. ii, p. 489.
17 J. A. de Sottomayor-Pizarro, D. Dinis (1261-1325), Lisboa, Círculo de Leitores, 2005, p. 156.
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Pela minha parte procurei explicar, numa primeira sondagem, que a di-
mensão pouco expressiva dos bens que cada indivíduo conseguia acumular 
não tinha permitido a construção de edifícios significativos, fossem paços ou 
castelos, até porque a inexistência de um chefe claro da família também não 
favorecia o aparecimento de um núcleo patrimonial destacado 18.
Posteriormente, os ensaios que fiz através da análise dos patrimónios no-
biliárquicos em espaços diferenciados do Norte Senhorial, ou seja, na região de 
maior implantação aristocrática (entre o rio Minho e o rio Vouga), levaram-
me a concluir que o património da nobreza se encontrava profundamente 
fragmentado, disperso pela mão de numerosos herdeiros, e integrando uma 
densa rede de domínios senhoriais, laicos e eclesiásticos 19, anulando eles pró-
prios a possibilidade de que alguns deles crescessem de forma dominadora 20.
Como é natural, quando o património de uma família é considerado de 
forma global, congregando todas as parcelas detidas pelos seus membros, 
em especial se pertencer à alta ou média nobreza de corte, revelam-se domí-
nios bastante significativos, ainda mais volumosos se for considerada a enor-
me influência que essas famílias detinham junto dos mosteiros de fundação 
ou patrocínio familiar, geralmente implantados nas mesmas áreas daquela 21.
Todavia, a impressão geral que fica através da análise da documenta-
ção, em particular das Inquirições Gerais promovidas pelos monarcas portu-
gueses ao longo do século xiii e primeira metade do século xiv, as quais 
permitem elaborar um quadro bastante rigoroso quanto à distribuição 
geral da propriedade nesse período, é a de um património aristocrático 
extremamente fragmentado e disperso 22, e que só muito tardiamente se 
18 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Da Linhagem ao Solar. Algumas reflexões sobre a evolução da 
Nobreza (Séculos xii a xv)», in 1.º Congresso Internacional. Casa Nobre. Um Património para o Futu-
ro. Actas, Arcos de Valdevez, Câmara Municipal, 2007, pp. 3-7.
19 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Território, Senhores e Património», in Monografia de Marco de Cana-
veses, Marco de Canaveses, Câmara Municipal, 2009, pp. 81-116 (em co-autoria com L. M. Car-
doso Rosas); idem, «Nobreza e Território», in Rosário Correia Machado (coord.), I Congresso 
Internacional da Rota do Românico (28, 29, 30 de Setembro de 2011). Comunicações, Lousada, Centro 
de Estudos do Românico e do Território, 2012, pp. 31-35.
20 Por isso mesmo D. Dinis, quando em 1298 criou o primeiro condado português, o de Barce-
los, a favor de D. João Afonso Telo [de Meneses], o localizou onde não tinha qualquer hipóte-
se de crescer territorialmente, cfr. J. A. de Sottomayor-Pizarro, D. Dinis..., op. cit., pp. 157-159.
21 Sobre a articulação dos domínios senhorios, laicos e monásticos, cfr. J. A. de Sottomayor-Pi-
zarro, Aristocracia e Mosteiros na «Rota do Românico». A Senhorialização dos Vales do Sousa, Tâmega e 
Douro (Séculos xi a xiii), Lousada, Rota do Românico, 2014.
22 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «A Propriedade Senhorial nas Inquirições dos Finais do Sécu-
lo xiii. Coutos e Honras, Quintãs, Paços e Torres no Entre Minho e Ave», in 3.º Congresso In-
ternacional. Casa Nobre. Um Património para o Futuro. Actas (2 a 4 de Dezembro de 2011), Arcos de 
Valdevez, Câmara Municipal, 2013, pp. 86-108.
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Portugal. Fronteira Política e Norte Senhorial.
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aproximou do vale do Tejo, e ainda assim de uma forma muito limitada, 
devido à política de controlo senhorial levada a cabo quase desde o início 
do reino 23.
Em suma, só quando a plena implantação dos morgadios se verificar, 
ao longo da segunda metade do século xiv e em especial no século xv, mas 
num quadro muito diferente das relações entre Coroa e Aristocracia, é que 
se poderá assistir à constituição de casas senhoriais de dimensão considerá-
vel, como se verá no último ponto deste texto.
2.3. Dimensão militar
A ausência de domínios territoriais extensos impediu a nobreza portu-
guesa de auferir rendimentos avultados, e também de exercer a autoridade 
senhorial sobre um número considerável de dependentes, quando perspecti-
vada de forma individual, repito, uma vez que algumas famílias, globalmen-
te, eram bastante poderosas.
Convirá talvez sublinhar um factor que muito contribuiu para esta si-
tuação, e que normalmente não é invocado ou, pelo menos, não é devi-
damente valorizado. Trata-se de um aspecto que do meu ponto de vista é 
essencial para definir a nobreza portuguesa até ao início do século xv, e que 
se deve analisar numa vertente nobiliárquica e régia. Começarei por aquele, 
até pela precedência diacrónica entre ambos.
Quando a nobreza patrocinou a ascensão ao poder de D. Afonso Hen-
riques, o qual desde 1128 assumira o controlo do Condado Portucalense, 
aquela dominava um território sensivelmente situado entre o rio Minho e 
o rio Douro, com alguns prolongamentos até ao vale do rio Vouga, região, 
como acima se referiu, designado com toda a perspicácia por José Mattoso 
como o Norte Senhorial, e que para o interior se delimitava pelos cursos dos 
rios Tâmega e Paiva. Ora, essa implantação resultava na maioria dos casos 
de movimentos de ocupação e instalação que se podiam detectar desde os 
inícios do século xi, ou até da centúria anterior, e que se tinham reforçado 
com o apoio de Fernando I e de Afonso VI de Leão e Castela, bem como 
dos Condes Portucalenses, Teresa e Henrique de Borgonha. Depois de 1128, 
porém, não se verificou um aumento de domínios para sul daquele limite 
meridional.
Na verdade, quando o primeiro monarca português, por volta de 
1131, abandonou Guimarães, situada em pleno coração do Norte Senhorial, 
23 Ver à frente o ponto 3.
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e instalou a sede do condado em Coimbra, fosse por razões logísticas e 
militares, organizando assim as campanhas militares num centro muito 
mais próximo da fronteira com os muçulmanos, ou fosse por conveniên-
cia política, para se afastar da região que os nobres, aos quais devia o 
poder, dominavam sem contestação, o facto é que a aristocracia nortenha 
não o acompanhou, sendo muito escassas, e até tardias as notícias sobre a 
presença de alguns dos seus membros junto do monarca nas campanhas 
vitoriosas que liderou sobretudo desde a segunda metade da década de 
1130, com particular destaque para a Batalha de Ourique (1139), depois da 
qual começa a intitular-se Rex, ou das conquistas de Santarém e de Lisboa 
(1147).
Pelo contrário, o jovem monarca parece ter contado muito mais com 
o apoio das milícias da cavalaria urbana de Coimbra, Leiria, Santarém, 
Lisboa e Évora, ou da participação das Ordens Militares, em especial a 
do Templo, e o auxílio dos Cruzados na conquista de Lisboa, do que dos 
membros da nobreza nortenha. Não será assim de admirar que não se 
encontrem quaisquer doações régias a seu favor em áreas situadas para sul 
do rio Mondego, sublinhando-se apenas o patrocínio régio em benefício 
dos mosteiros ligados àquela nobreza e também situados no Entre Douro
-e-Minho. Preferindo talvez, é a minha hipótese, apoiar as pretensões de 
D. Afonso Henriques a um restaurado Reino da Galiza, pela reivindicação 
de anteriores e possíveis acordos celebrados entre Raimundo e Henrique 
de Borgonha, ou mesmo entre este e a sua prima co-irmã e cunhada, a 
Rainha Urraca de Leão e Castela, do que acompanhá-lo nas campanhas 
militares que com todo o vigor conduziu até ao desastre de Badajoz, em 
1169, a nobreza portuguesa encerrou-se nos seus domínios nortenhos, ab-
dicando das benesses territoriais que a guerra na fronteira do al-Andalus 
sempre facilitava.
A sua ausência, por outro lado, foi aproveitada por D. Afonso Henri-
ques (1128-1185) e pelos seus sucessores imediatos, D. Sancho I (1185-1211) 
e D. Afonso II (1211-1223), para promover uma intensa campanha de po-
voamento e de concessão de forais, criando assim uma densa rede de muni-
cípios no interior do reino, desde o vale do rio Douro em direcção ao siste-
ma montanhoso da Serra da Estrela, ou numa faixa litoral entre o Vouga e 
Mondego até Santarém e Lisboa, entregando à ordem do Templo o controlo 
da vasta região situada entre o sistema montanhoso central e o vale superior 
do Tejo.
Depois, com D. Sancho II (1223-1248) e D. Afonso III (1248-1279), e 
este facto nunca se invoca, sendo a meu ver determinante quando se preten-
de fazer uma comparação com os restantes reinos peninsulares, os monarcas 
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portugueses nunca se serviram do sistema de repartimientos para povoar os 
territórios reconquistados para sul do rio Tejo, ou seja o Alentejo e o Al-
garve, assumindo a Coroa esse processo de organização do espaço, com 
a colaboração das Ordens Militares, em grande medida responsáveis pela 
sua reconquista, e os municípios que as mesmas promoveram a par dos de 
fundação régia. Ou seja, para sul do Tejo teremos que aguardar a segunda 
metade do século xiv para ali começar a encontrar domínios aristocráticos 
de vulto 24.
Um outro aspecto, e que também me parece bastante interessante, é 
o da participação da nobreza nas Ordens Militares. Esta questão, por outro 
lado, permite complementar o que ficou dito no ponto 2.1. a propósito do 
aumento do celibato no grupo nobiliárquico, sobre o qual apenas concreti-
zamos os contornos do grupo das mulheres. Quanto aos homens, o celibato 
também cresceu, mas com um impacto muito menor no âmbito eclesiástico, 
com um aumento que não atinge os 20% nos ingressos na carreira secular 
ou monástica durante o século xiii 25. Pelo que se pode concluir, o celibato 
masculino não resultava na mesma pressão que conduziu as mulheres para 
uma vida de reclusão, pelo que a maioria dos membros masculinos das fa-
mílias, detentores da sua parte do património materno e paterno, puderam 
organizar a sua vida, quer no âmbito da região onde as suas famílias exer-
ciam maior influência, ou no caso de pertencerem a grupos familiares mais 
poderosos, no meio cortesão.
Como consequência directa desta situação foram muito poucos os que 
abraçaram a carreira das armas nas Ordens Militares – e daí a dificuldade 
em identificar os seus membros em termos de famílias nobres –, como há 
muito eu tinha defendido 26, e que vários trabalhos dos especialistas dessas 
milícias vieram depois confirmar, com destaque para Luís Filipe Oliveira, 
que na sua dissertação de doutoramento demonstrou que a principal fonte 
de recrutamento das Ordens Militares, excepção feita, talvez, à de Santia-
24 Sobre esta questão ver, por mais recente, J. A. de Sottomayor-Pizarro, «O Nascimento do Rei-
no de Portugal. Uma Perspectiva Nobiliárquica (1096-1157/1300)», Revista Portuguesa de História, 
t. xliv, 2013, pp. 29-58.
25 Vid. nota 16.
26 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «A Participação da Nobreza na Reconquista e nas Ordens Militares», 
in Isabel Cristina F. Fernandes (coord.), As Ordens Militares e as Ordens de Cavalaria entre o Ocidente 
e o Oriente. Actas do V Encontro sobre Ordens Militares (Palmela, 15 a 18 de Fevereiro de 2006), Palmela, 
Câmara Municipal-GEsOS, 2009, pp. 143-155 (versão electrónica em «The Participation of the 
Nobility in the Reconquest and in the Military Orders», e-Journal of Portuguese History, vol. 4, n.º 1, 
summer 2006, pp. 1-10). Nota – o texto foi apresentado originalmente em 2002, no IV Encontro, 
cujas actas se publicaram em 2005, mas só foi publicado nas actas do V Encontro.
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go, até meados do século xiv, foram as milícias urbanas, isto é, a cavalaria 
vilã 27.
Em suma, ao abdicar da participação no processo de reconquista leva-
do a cabo desde o início do reino, a nobreza condenou-se à reclusão num es-
paço que indubitavelmente controlava, suficientemente vasto no século xii, 
tendo em conta a provável dimensão do grupo, mas que o crescimento de-
mográfico do século xiii e das primeiras décadas do século xiv seguramente 
tornaram por demais exíguo.
2.4. Dimensão Política
Por fim, nesta tentativa por certo incompleta de caracterizar a aristocra-
cia portuguesa entre os séculos xii e xiv, resta apresentar um factor muito 
importante, e que permitirá articular este segundo ponto com o seguinte, 
onde se procura apresentar, também de forma muito sintética e esquemáti-
ca, a evolução do poder régio. Trata-se, como se calcula, da dimensão polí-
tica do grupo aristocrático.
No fundo, e como corolário dos anteriores factores enunciados, não é 
difícil presumir que a dimensão do poder nobiliárquico não poderia ser mui-
to expressiva. Na verdade, ao controlar domínios territoriais pouco extensos 
e maioritariamente situados numa região de forte concorrência com outros 
senhores, os rendimentos não eram muito significativos, o que também não 
contribuía para a manutenção de mesnadas poderosas. Quadro pouco bri-
lhante, na verdade, e que se terá degradado ao longo da centúria de Du-
zentos, com a crescente pressão demográfica do grupo a revelar com uma 
nitidez cada vez mais evidente a exiguidade dos recursos materiais. Por isso 
mesmo, as Inquirições Gerais do século xiii, em especial as de 1288-1290, 
revelaram tantas situações de abuso ou de usurpação dos direitos régios, 
como da pressão exercida sobre os rendeiros.
A geral escassez de recursos materiais, aliás, bem como a pouca capa-
cidade militar dali decorrente, explica de alguma forma a pouca resistência 
oferecida pelo grupo nobiliárquico aos avanços da centralização régia, ou a 
sua pouca relevância nos momentos em que ela se efectivou. Por outro lado, 
a inexistência de filhos segundos ou, dito por outras palavras, de excluídos 
da herança paterna, como se pensou durante muito tempo, também não 
permite explicar alguns acontecimentos políticos à luz de confrontos e de 
tensões internas dentro do grupo nobiliárquico, pelo menos numa perspec-
27 L. F. Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores. As Ordens Militares de Avis e de Santiago 
(1330-1449), Faro, Universidade do Algarve, 2009 (em especial pp. 52-62 e 152-158).
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tiva «dos parentes pobres revoltados contra os parentes ricos», mas antes no 
quadro da divisão que sempre atingia a sociedade em geral por ocasião dos 
conflitos internos que afectavam a monarquia.
De resto, já há muito que tinha chamado a atenção para o facto de os 
monarcas portugueses terem conseguido exercer uma pressão bastante con-
tinuada sobre os grupos senhoriais, laico e eclesiástico, naturalmente com 
avanços e recuos, mas com um saldo manifestamente positivo para a Coroa, 
como se verá no ponto seguinte.
Por agora, gostaria de sublinhar apenas um par de aspectos que me 
parecem suficientes para demonstrar o raciocínio inicial, isto é, a pouca ca-
pacidade política de intervenção da nobreza. Uma análise em torno dos 
momentos de maior tensão entre a Monarquia e a Nobreza, ao longo da 
Idade Média, permitiu verificar que a grande maioria dos exílios então veri-
ficados decorria quase em exclusivo de questões de natureza política, e não 
devido às pretensas tensões dentro do grupo nobiliárquico. Cheguei a essas 
conclusões a partir de abordagens mais gerais 28, que depois aprofundei mais 
detalhadamente para a totalidade da cronologia medieval, através da análise 
da dinâmica dos exílios, quer de nobres portugueses para Castela quer de 
nobres castelhanos para Portugal 29.
Em linhas muito breves, percebem-se duas orientações bastante claras 
na dinâmica da circulação de nobres entre os dois reinos, com o século xii 
a revelar um fluxo bastante interessante de entradas em Portugal de nobres 
galegos e leoneses, o qual se atenua bastante ao longo de todo o século xiii, 
com um novo aumento de entradas de nobres galegos por ocasião da guerra 
entre Pedro I e Henrique Trastâmara, o que só se repetirá pelo final do sé-
culo xv, aquando da guerra entre Afonso V de Portugal e os Reis Católicos 
28 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Nobres Portugueses em Leão e Castela (Século xiii)», in Actas 
de las II Jornadas de Historia sobre Andalucia y el Algarbe, siglos xiii-xviii (La Rábida, 24-26 de 
abril, 1986), Sevilla, Universidad de Sevilla, 1990, pp. 5-16 (em co-autoria de Henrique 
David); idem, «A Nobreza Portuguesa e as Relações Régio-Nobiliárquicas no Século de 
Alcanices (1250-1350)», in J. Sánchez Herrero (coord.), El Tratado de Alcañices. Ponencias y 
comunicaciones de las Jornadas conmemorativas del VII Centenario del Tratado de Alcañices. 1297-
1997 (Zamora y Alcañices, 8-12 de septiembre de 1997), Zamora, Fundación Rei Afonso Henri-
ques, 1999, pp. 279-298. Mais recentemente tive a oportunidade de actualizar esta questão 
em idem, «Entre o Condado e o Reino. Reflexões em torno do poder aristocrático», in Um 
Poder entre Poderes. Nos 900 Anos da Restauração da Diocese do Porto e da Construção do Cabido 
Portucalense. Colóquio Internacional (17-18 de Outubro de 2014). Actas, Porto, Cabido da Cate-
dral do Porto, 2016 (no prelo).
29 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «De e Para Portugal. A Circulação de Nobres na Hispânia Me-
dieval (Séculos xii a xv)», Anuario de Estudios Medievales, vol. 40, nº 2 (julio-deciembre de 2010), 
pp. 889-924.
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após a morte de Henrique IV. Pelo contrário, o fluxo de saída de nobres 
portugueses para Castela é constante a partir do início do século xiii, com 
o final do século xiv a revelar o momento mais intenso de saídas, entre a 
mudança dinástica de 1383-1385 e o final da década de 1390.
Tanto quanto se pode apurar, a principal razão para este desequilíbrio 
foi a forma particularmente generosa como os reis castelhanos receberam os 
exilados portugueses, por exemplo com João I ou Henrique III (recordem-se 
apenas os apelidos Pimentel, Cunha ou Pacheco para se perceber a minha 
afirmação), enquanto os monarcas portugueses foram muito «contidos», para 
não dizer avaros em doações aos imigrados castelhanos, com a excepção dos 
membros das linhagens dos Teles e Limas-Nóvoas (sécs. xii-xiii), dos Castros 
e Manuel (séc. xiv) e dos Noronha (séc. xv), ou seja, famílias com ascendência 
régia ou que desde muito cedo tiveram ligações com a corte régia portuguesa.
Quanto às situações de maior tensão interna, bastaria recordar os con-
flitos durante o reinado de D. Sancho II (1223-1248), que acabaram com a 
sua morte no exílio castelhano, mas que não foram aproveitados pela nobre-
za para afirmar uma presença mais significativa no centro ou sul do reino, 
antes acentuando as violências e abusos senhoriais na sua zona de maior 
implantação, o Norte Senhorial; ou então, na guerra que levou ao enfrenta-
mento entre D. Dinis (1279-1325) e o seu herdeiro, o futuro D. Afonso IV 
(1325-1357), entre 1319 e 1324, depois da qual se previa que toda a política 
de controlo senhorial levada a cabo por aquele monarca seria posta em cau-
sa quando o filho chegasse ao poder, até por ter sido apoiado pela nobreza 
descontente, e o que se verifica é que, pelo contrário, ainda reforçou essa 
política, contando a seu lado com apoiantes dos dois blocos que pouco tem-
po antes se tinham enfrentado 30.
O mesmo se poderia afirmar para as cronologias seguintes. Apenas 
como exemplo recordem-se as mortes dos Duques de Bragança e de Vi-
seu – este assassinado pela mão do próprio monarca, seu primo co-irmão 
e cunhado – no reinado de D. João II (1481-1495), como consequência de 
conspirações contra a vida do rei, sem que tenha havido qualquer reacção 
por parte da Alta Nobreza de Corte, revelando-se assim a sua incapacidade 
militar e política para enfrentar o poder régio, panorama substancialmente 
diferente do que ocorrera em Castela praticamente desde a década de 1270 
até à chegada ao poder dos Reis Católicos.
30 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Relações Político-Nobiliárquicas entre Portugal e Castela: o Tra-
tado de Escalona (1328) ou dos “80 Fidalgos”», Revista da Faculdade de Letras. História, ii.ª Série, 
vol. xv, 1998, pp. 1255-1277.
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3. Domini Regis (SéCS. xI-xIv)
Depois de enquadrar o grupo aristocrático dentro de uma série de parâ-
metros que me parecem essenciais para compreender as suas principais 
características e evolução, chegou o momento de analisar o poder régio, 
ou seja, a outra parte integrante desta proposta temática, no sentido de se 
poderem avaliar as linhas mestras do relacionamento entre os dois poderes 
em questão.
Vou centrar a minha atenção em três aspectos que, do meu ponto de 
vista podem, por um lado, enquadrar melhor aquelas relações e que, por 
outro, permitem situar a monarquia portuguesa no contexto mais geral da 
Península Ibérica, com um enfoque especial na comparação com a Coroa 
de Castela, exercício que me parece fazer todo o sentido e que vai ao en-
contro do tradicional espírito destas Semanas de Estudos Medievais. Assim, 
começarei por analisar a evolução da política de centralização levada a 
cabo pelos monarcas portugueses praticamente desde a fundação do reino, 
para depois, de uma forma muito esquemática, chamar a atenção para fac-
tores de ordem externa e interna que também foram determinantes para o 
sucesso daquela.
3.1. A Política de Centralização régia
A conquista da praça marroquina de Ceuta pelos portugueses em 
1415 – faz agora precisamente seis séculos –, foi sempre considerada como 
um dos momentos mais «fulgurantes» da História de Portugal, marcando 
o início da expansão marítima que, «por mares nunca dantes navegados, deu 
novos mundos ao Mundo». Confesso que nunca tive grande interesse pela 
história da expansão, mas aquela conquista sempre me intrigou, não tanto 
pela sua execução, principais motivações e consequências, temas que, com 
toda a razão, por certo, continuam a apaixonar os especialistas, mas sim 
pelo facto de, no quadro geral europeu da época se revelar, pelo menos, 
inesperada.
Na verdade, tendo em conta o panorama social e económico da Cris-
tandade desde meados do século xiv, e olhando às conjunturas políticas da 
época 31, não pode deixar de surpreender que um pequeno reino periférico 
31 Sem contar com o ciclo de fomes generalizadas ou a Peste Negra, e centrando-nos apenas 
nos conflitos mais significativos, recorde-se que poucos meses depois da conquista de Ceu-
ta se reinicia a Guerra dos 100 Anos com a batalha de Azincourt, que o Cisma da Igreja 
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como Portugal leve a cabo um projecto de conquista daquela envergadura, 
depois prolongado noutras conquistas na costa marroquina, a par da expan-
são marítima atlântica, totalmente financiado pela Coroa. Reino que, como 
é bem sabido, vivera uma situação muito conflictiva com Castela pratica-
mente desde a chegada de Henrique II ao trono castelhano, e ainda mais 
acentuada com a mudança dinástica de 1383-1385, e que só poucos anos 
antes tivera uma acalmia significativa com as tréguas de 1402.
Nesta perspectiva, e podendo invocar-se muitos outros factores, como 
é óbvio, sempre considerei que os monarcas portugueses tinham aproveita-
do da melhor forma uma série de circunstâncias altamente favoráveis para 
levar a cabo uma política continuada de centralização, conseguindo muito 
cedo, por comparação com outras monarquias, e em particular no âmbito 
peninsular, a afirmação de um poder régio praticamente incontestado e esse 
facto, do meu ponto de vista, poderia a longo prazo explicar como foi possí-
vel, na conjuntura referida, a conquista de Ceuta.
* * *
Como este tema me tem suscitado bastante interesse e alguma refle-
xão, vou procurar sintetizar as linhas gerais desse processo 32. Ao longo da 
sua obra, José Mattoso sempre valorizou com toda a veemência a impor-
tância de D. Afonso Henriques ter deslocado o centro político do Condado 
Portucalense de Guimarães para Coimbra, em 1131, considerando mesmo 
que esse foi um dos factores que mais contribuiu para o sucesso do projec-
to de criação de um novo reino no extremo Ocidental da Hispânia 33. Por 
outro lado, e este facto nem sempre é articulado com o anterior, e sobre o 
qual já teci várias considerações, a nobreza do Norte Senhorial, por razões 
que também já invoquei no ponto anterior, parece ter preferido manter a 
sua hegemonia nas áreas cuja implantação datava, pelo menos, do sécu-
só então se encaminhava para uma solução definitiva, que era enorme a instabilidade no 
Império e nas cidades do norte de Itália, ou que se viveram diversas mudanças dinásticas 
com as consequentes guerras sucessórias, sendo o exemplo aragonês o caso mais próximo 
de 1415.
32 Por mais recente, veja-se J. A. de Sottomayor-Pizarro, «Political Origins of Portugal. From 
County to Kingdom (1096-1143/1157)», in F. Sabaté & L. A. da Fonseca (eds.), Catalonia and 
Portugal: The Iberian Peninsula from the Periphery (Identities / Identites / Identidades), Bern, Peter 
Lang Pub., 2015, pp. 165-203.
33 Sobre este período de formação e de desenvolvimento político ao longo do séeculo xii, 
cfr. J. Mattoso, «Dois Séculos de Vicissitudes Políticas», in J. Mattoso (dir.), História de Portugal, 
vol. ii, J. Mattoso (coord.), A Monarquia Feudal (1096-1480), Lisboa, Círculo de Leitores, 1993, 
pp. 23-94.
A CoroA E A ArIStoCrACIA Em PortUgAL (SéCS. xII-xv) | 159 
XLII SEMANA DE ESTUDIOS MEDIEVALES. 2015 | Discurso, memoria y representación
lo xi, afastando-se do novo centro político do Condado, a breve trecho 
elevado a Reino, em 1143, com o acordo do Imperador Afonso VII de 
Leão e Castela.
O resultado mais imediato é que o primeiro monarca português pôde 
dispor de uma grande margem de manobra no processo de reconquista e 
de organização territorial no centro e sul do reino, contando militarmente, 
sobretudo, com o apoio dos membros da elite moçárabe de Coimbra e 
das milícias urbanas daquela cidade e das que depois se foram formando 
a partir das conquistas de Santarém, Lisboa e Évora e, como é natural, 
também com o apoio das Ordens Militares, em especial a dos Templários, 
aos quais foi sendo entregue a defesa da linha do Mondego, primeiro, e do 
Tejo depois.
É verdade que durante as décadas de 1130 e de 1140 D. Afonso Henri-
ques beneficiou com doações os mosteiros do Entre-Douro-e-Minho, na sua 
grande maioria fundados ou protegidos pelas famílias aristocráticas daquela 
região, entre as quais se contavam os principais próceres da sua corte; mas 
não beneficiou directamente os seus membros, excepção feita aos da famí-
lia de Riba Douro, aos quais estava pessoalmente muito ligado – foi criado 
por D. Egas Moniz – e a quem conferiu importantes domínios e honras na 
margem esquerda do rio Douro. Quanto aos senhorios criados nas terras 
recentemente recuperadas aos mouros, beneficiaram sobretudo a aristocra-
cia moçárabe de Coimbra, alguns dos cavaleiros francos que participaram 
na conquista de Lisboa, as ordens militares, as vilas e cidades recuperadas 
e que eram agora de domínio régio, e as principais instituições eclesiásticas 
de patrocínio régio.
Aliás, é interessante verificar, como de resto José Mattoso já valorizara, 
que a partir da conquista de Lisboa, em 1147, o primeiro monarca português 
passou a beneficiar, em detrimento dos aristocráticos, os mosteiros de fun-
dação ou de patrocínio régios, como a grande abadia cisterciense de Santa 
Maria de Alcobaça, ou os mosteiros agostinhos de Santa Cruz de Coimbra e 
de São Vicente de Fora, em Lisboa.
Do ponto de vista da organização territorial, também não se pode dei-
xar de sublinhar o enorme esforço de povoamento e de reforço das regiões 
fronteiriças, quer com o reino de Leão quer com o al-Andalus, com a con-
cessão de várias cartas de foral, iniciando assim a criação de uma densa rede 
de concelhos no interior a partir da bacia duriense em direcção ao Tejo, 
articulada com a que já existia mais antiga e próxima do litoral, resultante 
das presúrias do século ix e das conquistas de Fernando Magno em meados 
do século xi, e que também se irá desenvolver para reforço das áreas de 
influência dos centros urbanos de Coimbra, Leiria, Santarém ou Lisboa. A 
verdade é que os sucessores imediatos de D. Afonso Henriques continuaram 
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a reforçar a autoridade régia para sul do Norte Senhorial, tornando cada vez 
mais difícil a senhorialização laica para fora daquele «reduto» aristocrático 34, 
para além do facto, como já antes foi referido, de os monarcas portugueses 
não terem recorrido aos repartimientos para a organização do território re-
conquistado para sul do rio Tejo.
Como resultado de toda esta política, a nobreza portuguesa acabaria 
por ficar cada vez mais confinada no Norte Senhorial, tornando-se muito difí-
cil a sua expansão para a fachada litoral, onde se impunham os mosteiros de 
patrocínio régio e as cidades, todas da Coroa, para o interior a sul do Douro, 
coberto por uma densa rede de concelhos régios e pela presença da Ordem 
do Templo entre a cordilheira central e o vale do Tejo, e depois para sul des-
te rio, com o território do Alentejo e o do Algarve dominado pelos senhorios 
das Ordens Militares (Santiago, Avis e Hospital), dos bispados (Évora, Beja 
e Silves), alguns mosteiros e sobretudo da Coroa.
* * *
Por outro lado, não se pode deixar de valorizar um dos aspectos mais 
relevantes e originais da política centralizadora promovida pelos monar-
cas portugueses, em especial a partir de D. Afonso II (1211-1223), como 
seja a realização das Inquirições Gerais 35. Em 1220, na sequência dos graves 
diferendos que opuseram aquele rei ao arcebispo de Braga por questões 
jurisdicionais, foram ordenadas as primeiras inquirições, com o objectivo de 
apurar os bens da Coroa no âmbito territorial do arcebispado, sendo para 
isso encarregue uma equipa constituída por representantes do Rei (juristas) 
e do Arcebispo (dois abades beneditinos), para se proceder ao levantamento 
dos padroados, foros e rendas devidos ao monarca, e ainda dos bens da or-
dens religiosas (monásticas e militares) 36. Cerca de 40 anos depois o seu filho 
D. Afonso III promoveu um novo inquérito, em 1258, agora com o fito de 
proceder ao levantamento dos bens de todo o tipo de proprietários, numa 
34 Sobre o processo de alargamento territorial e de controlo da fronteira, por parte dos monar-
cas portugueses desde o início do reino até ao final da reconquista, cfr. J. A. de Sottomayor-Pi-
zarro, «Conquistar e Controlar: o domínio da fronteira como expressão do poder régio em 
Portugal (séculos xi-xiii)», in F. García Fitz e J. F. Jiménez (org.), La historia peninsular en los 
espacios de frontera: las «Extremaduras Históricas» y la «Transierra» (siglos xi-xv), Madrid, Sociedad 
Española de Estudios Medievales, 2012, pp. 41-65, e idem, «Monarquia e Aristocracia em 
Portugal (Séculos xii- xiv). “Forais” e “Inquirições” na construção de uma geografia do poder 
régio», Pamplona, 2016 (no prelo).
35 Todos estes inquéritos foram sendo publicados ao longo do tempo nos Portugaliae Monumenta 
Historica. Inquisitiones (PMH-Inq.), pela Academia das Ciências de Lisboa, a partir de 1888.
36 PMH-Inq., vol. i, parte i, fasc. i-ii, Lisboa, Academia Real das Ciências, 1888.
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área geográfica muito mais extensa, o que levou a comissão de inquirido-
res, com representantes do rei, dos bispos e dos nobres, a cobrir uma boa 
parte do reino, desde o rio Minho até aos contrafortes da Serra da Estrela, 
freguesia a freguesia, do que resultou um levantamento excepcional da pro-
priedade régia, eclesiástica e aristocrática, das rendas devidas à Coroa, e dos 
abusos cometidos contra o património régio 37.
Recorde-se, todavia, que estas e outras medidas centralizadoras acar-
retaram custos aos respectivos promotores. D. Afonso II viveu todo o rei-
nado em clima de forte instabilidade e tensão, que o seu filho e herdeiro, 
D. Sancho II (1223-1248), não soube ou não pôde controlar, acabando por 
ser deposto pelo Papa e morrer exilado no reino vizinho, após uma guerra 
acesa contra o seu irmão e sucessor, D. Afonso III (1248-1279), o qual só se 
livrou de morrer excomungado a poucos dias de falecer, admitindo a culpa 
e o arrependimento por afrontar o poder e privilégios dos bispos, aqueles 
mesmos que lhe tinham garantido a subida ao trono, e aos quais jurara em 
Paris proteger bens e prerrogativas.
Todavia, o seu filho e sucessor D. Dinis (1279-1325), não tardou em 
retomar a política conduzida pelos seus antecessores, acabando por resolver 
os diferendos com o grupo episcopal através da assinatura de uma Con-
cordata com a Sede Apostólica, em 1289, enquanto conduzia uma política 
muito agressiva de controlo do grupo aristocrático. Em 1284 promoveu as 
primeiras inquirições do seu longo reinado, bastante restritas do ponto de 
vista geográfico mas muito incisivas no plano da intencionalidade, uma vez 
que já indicavam a orientação de apuramento dos abusos nobiliárquicos 38. 
Os protestos da nobreza não se fizeram esperar, até porque o monarca in-
terferiu no ano seguinte na herança do principal membro da corte, o conde 
D. Gonçalo Garcia de Sousa, chefe e último representante masculino da 
mais prestigiada família aristocrática do reino e seu cunhado, ordenando 
uma inquirição aos bens deixados para apurar o que fora sonegado à Coroa.
D. Dinis resolveu então ordenar as Inquirições Gerais de 1288, as mais 
vastas em termos geográficos e apenas interessadas em apurar qual a dimen-
são do património privilegiado, em especial o nobiliárquico, de novo diri-
gidas por uma comissão tripartida de inquiridores. Para além da dimensão 
territorial, a grande novidade deste inquérito relativamente aos anteriores 
foi o da emissão das respectivas Sentenças, em 1290, depois do tribunal da 
37 PMH-Inq., vol. i, parte i, fasc. iii e iv-v, Lisboa, Academia Real das Ciências, 1891 e 1897, e 
vol. i, parte ii, fasc. vi a ix, Lisboa, Academia das Ciências, 1917-1977.
38 Portugaliae Monumenta Historica. Nova Série, vol. iii, Inquisitiones. Inquirições Gerais de D. Di-
nis. 1284, J. A. de Sottomayor-Pizarro (ed.), Lisboa, Academia das Ciências, 2007.
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corte ter avaliado os resultados obtidos por aquele, a que se seguiram as 
Execuções, ainda em 1290 e em 1291 39. Até ao final do reinado ainda seriam 
promovidas novas inquirições em 1301, em 1303-1304 e entre 1307 e 1311, 
como demonstração de uma invulgar vontade por parte do monarca de con-
trolar o grupo aristocrático.
Grupo que parece ter aproveitado o mau relacionamento entre o monar-
ca e o seu herdeiro, o Infante D. Afonso, para apoiar este contra o pai durante 
o conflito que opôs ambos entre 1319 e 1324. Todavia, depois de chegar ao 
trono, D. Afonso IV (1325-1357) revelou-se ainda mais autoritário e cioso da 
soberania régia ao promover, em 1335 e 1336, inquirições sobre as jurisdições 
dos coutos e honras catedralícios, monásticos ou aristocráticos, exigindo a 
apresentação dos diplomas régios dos seus antecessores que tinham conferido 
aqueles privilégios, seguindo-se depois as Inquirições Gerais de 1343.
Em resumo, D. Afonso II perguntara o que tinha, em 1220; o que ti-
nham todos indagou D. Afonso III em 1258; o que têm os privilegiados 
exigiu saber D. Dinis em 1284, 1288-90, 1301, 1303-1304 e 1307-1311; se 
dizem que têm, demonstrem-no documentalmente, impôs D. Afonso IV pe-
los anos de 1334-1336. Assim se fechava um ciclo de crescente afirmação 
do poder régio, em articulação com outras medidas de cunho centralizador, 
como o controlo das ordens militares, a desamortização dos bens do clero, 
ou o impedimento da expansão senhorial laica para sul do Tejo 40. Não será 
por acaso que depois de 1343 não voltou a haver Inquirições.
* * *
Por fim, uma breve referência em torno do relacionamento entre os 
monarcas e a alta nobreza de corte 41, a partir do exemplo dos reis que ao 
longo dos séculos XIII e XIV promoveram as referidas inquirições 42. Como 
ficou dito, D. Afonso II teve sérios problemas durante todo o reinado, não 
apenas com os bispos mas também com o grupo aristocrático, a começar 
39 Portugaliae Monumenta Historica. Nova Série. vol. iv, t. 1 e 2, Inquisitiones. Inquirições Gerais de 
D. Dinis de 1288. Sentenças de 1290 e Execuções de 1291, J. A. de Sottomayor-Pizarro (ed.), Lis-
boa, Academia das Ciências, 2012-2015.
40 Para o conjunto da política centralizadora de D. Dinis, cfr. J. A. de Sottomayor-Pizarro, D. Di-
nis (1261-1325), Lisboa, Círculo de Leitores, 2005 (2.ª ed., Lisboa, Temas e Debates, 2008).
41 Vid. nota 11.
42 Sobre estes reinados, cfr. H. Vasconcelos Vilar, D. Afonso II. Um Rei sem tempo, Lisboa, Círculo 
de Leitores, 2005, H. Fernandes, D. Sancho II. Tragédia, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, 
L. Ventura, D. Afonso III, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006 e B. de Vasconcelos e Sousa, 
D. Afonso IV (1291-1357), Lisboa, Círculo de Leitores, 2005. Quanto a D. Dinis, vid. nota 40.
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pelos seus próprios irmãos e irmãs, aqueles exilados logo após o início do 
reinado 43 e estas em guerra aberta pelo facto de o irmão se recusar a cum-
prir as disposições testamentárias do pai, D. Sancho I (1185-1211), porque 
considerava que a Coroa não podia abdicar do senhorio das importantes 
vilas que este deixara às filhas, entre as quais as rainhas Dona Teresa, primei-
ra mulher de Afonso IX de Leão, e Dona Mafalda, destinada a casar com 
Henrique I de Castela. Este ambiente de conflito, como também já se refe-
riu, agravou-se durante o reinado seguinte, de D. Sancho II, desembocando 
numa guerra aberta entre 1245 e 1248, opondo a maioria dos bispos ao rei 
e a nobreza dividida entre famílias que apoiavam o monarca e outras o seu 
irmão e depois sucessor, D. Afonso III.
Este último monarca, aliás, teve um papel decisivo na transformação da 
corte régia num verdadeiro pólo estruturador da monarquia. Tendo frequen-
tado a corte da sua tia materna Branca de Castela e do seu primo Luís IX de 
França, que o casaram com a herdeira do Condado de Bolonha, D. Afon-
so III aplicou em Portugal muitas das reformas do «Estado» promovidas em 
França, orientando a monarquia portuguesa de forma decisiva no caminho 
da centralização, iniciada de forma bastante tímida pelos seus antecessores, 
em especial o seu pai. Quanto à nobreza, soube atrair as famílias que tinham 
apoiado o seu irmão, em particular as mais poderosas, conferindo-lhes o 
lugar preeminente que ocupavam antes 44, ao mesmo tempo que promoveu 
outras de um nível inferior onde procurou os seus principais conselheiros e 
mais fiéis apoiantes de uma política de reforço dos poderes régios. Por ou-
tro lado, ao casar as suas filhas bastardas com os chefes das linhagens mais 
poderosas garantiu a sua neutralidade quanto à política que levou a cabo no 
sentido de controlar o poder episcopal.
Mas foi talvez o seu filho D. Dinis que, como nenhum outro monarca, 
mais longe terá levado essa assunção da supremacia do poder régio sobre os 
demais poderes, acalmando o diferendo que herdou do reinado anterior com 
os bispos através da já referida Concordata de 1289, dominando militarmente 
a constante rebeldia do seu irmão, o Infante D. Afonso de Portalegre, recupe-
rando para a Coroa todos os grandes senhorios criados pelo seu pai a sul do 
rio Tejo, extinguindo definitivamente as tenências, ordenando de forma siste-
43 O Infante D. Pedro colocou-se primeiro ao serviço do seu primo e cunhado, Afonso IX de 
Leão, do qual foi mordomo-mor, e depois do seu também primo Jaime I de Aragão, que o 
fez conde de Urgel e depois Rei de Maiorca; quanto ao Infante D. Fernando foi conde da 
Flandres.
44 Um bom exemplo é o de D. Gil Martins de Riba de Vizela, mordomo-mor de D. Sancho II 
até à sua morte em Toledo, em 1248, e que pouco tempo depois já ocupava o mesmo cargo 
com o novo monarca.
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mática inquirições praticamente ao longo de todo o reinado e, perdoe-se-me o 
possível exagero, quase desprezando a alta nobreza de corte. Já há muito que 
chamei a atenção para o facto de as mais antigas famílias da nobreza, associa-
das à própria fundação do reino, se terem extinguido biologicamente até ao 
final do século xiii, sem que o monarca as tenha substituído, não promovendo 
dessa forma, e até a exemplo do que o seu pai fizera, um novo grupo situado 
no cume da hierarquia cortesã, composto por fiéis e leais apoiantes 45. Pelo 
contrário, antes preferiu rodear-se pelos seus numerosos filhos bastardos, aos 
quais atribuiu um continuado cortejo de honrarias, privilégios e senhorios 46, 
com o que conseguiu obter a animosidade das principais famílias e o rancor 
do seu filho e herdeiro, o Infante D. Afonso, com o qual manteve uma situa-
ção de guerra aberta entre 1319 e 1324.
Este, depois de subir ao trono, e como também já referi, soube acalmar 
as tensões e divisões provocadas pelo conflito, integrando rapidamente os 
apoiantes do seu pai na corte 47, seguindo assim de perto a atitude do avô 
após a guerra concluída em 1248, sem contudo deixar de dar continuidade 
à política de centralização que vinha a ser desenvolvida, levando-a mes-
mo a um ponto de grande agressividade, como se referiu a propósito das 
inquirições às jurisdições senhoriais. Não tendo tido bastardos, voltaremos 
a encontrar na corte de D. Afonso IV alguns membros das famílias mais 
antigas, como os Teles de Meneses ou os representantes por via feminina 
dos velhos senhores de Sousa, ou os Cunha, Pereira, Vasconcelos, Pimentel 
e Portocarreiro, entre outros, ramos segundos das velhas estirpes extintas, 
ou ainda outras que o monarca promoveu, como os Silvas ou os Pachecos, 
muito antigas mas que tinham andado arredadas dos meios cortesãos quase 
desde o final do século xii.
3.2. Factores Externos
Não creio que se possa negar a cada um destes monarcas o seu enorme 
mérito pessoal, uma vez que, a par da política de centralização, levaram 
a cabo outras transformações importantes a nível administrativo, fiscal ou 
45 J. A. de Sottomayor-Pizarro, «D. Dinis e a Nobreza nos finais do século xiii», Revista da Fa-
culdade de Letras. História, ii.ª série, vol. x, Porto, 1993, pp. 91-101.
46 A título de exemplo, refira-se que o monarca esteve sem mordomo-mor entre 1285 e 1297, 
nomeando depois para o cargo o seu primo D. João Afonso Telo II, pedra fulcral para o 
sucesso do Tratado de Alcañices, e ao qual concedeu o primeiro título condal português 
(Barcelos/1298). Os bastardos régios ocuparam depois todos os cargos curiais desde o de 
mordomo-mor até ao de alferes-mor, assim como a posse do referido condado.
47 Vid. nota 30.
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judicial que suportaram o desenvolvimento mais global do aparato «estatal» 
da monarquia portuguesa. Mas também não se pode deixar de valorizar ou-
tros aspectos, quer externos quer internos, que em nada diminuem aqueles 
méritos, mas que em muito contribuíram para que o êxito dessas políticas 
fosse tão precoce, continuado e efectivo. Factores, por outro lado, que em 
alguma medida escapavam à capacidade de intervenção dos monarcas por-
tugueses, nomeadamente os da realidade política de outros reinos, muito 
embora, deve-se reconhecer, também tenham sido bastante eficazes ao nível 
diplomático.
* * *
Antes de mais não se pode deixar de valorizar, a título de exemplo, 
a separação promovida pelo Imperador Afonso VII dos reinos de Castela 
e de Leão pelos seus dois filhos, no que talvez tenha sido essencial para 
a continuidade da independência portuguesa. De resto, logo em 1158, em 
Sahagún, Sancho III de Castela e Fernando II de Leão previram a par-
tilha do território português, objectivo seguramente muito mais desejado 
e concretizável pelo segundo do que pelo primeiro; todavia, a reacção de 
D. Afonso I de Portugal e a morte prematura do rei castelhano, seguida pela 
larga menoridade do seu herdeiro, levaram o rei leonês a perseguir outros 
objectivos, o que acabou por dar uma margem de manobra muito ampla 
ao monarca português, nomeadamente ao nível das conquistas para sul, a 
ponto de Fernando II se ver obrigado a uma aliança com os Almóadas para 
impedir a queda de Badajoz nas mãos do rei lusitano, em 1169 – quando este 
já controlava uma boa parte da Extremadura e do Alentejo depois das con-
quistas de Beja, Trujillo, Évora, Cáceres, Montánchez, Serpa, Juromenha, 
Moura, Serpa e Alconchel 48.
A verdade é que a progressão da reconquista do território português 
após a derrota sofrida pelos muçulmanos nas Navas de Tolosa, em 1212, 
foi bastante rápida, sobretudo com o empenhamento das Ordens Mili-
tares, em especial a de Santiago, e beneficiando também com os avan-
ços de Afonso IX de Leão e depois de Fernando III de Castela e Leão, 
concluindo-se em 1249-1250 com a ocupação definitiva do Algarve. E, 
ainda quando a conquista deste último reino tenha criado um sério en-
frentamento diplomático entre D. Afonso III de Portugal e Afonso X de 
Castela, a verdade é que o Tratado de Badajoz de 1267 colocou um termo 
48 J. Mattoso, «Dois Séculos de Vicissitudes...», op. cit., pp. 77-78.
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à questão, definindo com toda a clareza a fronteira entre os dois reinos, a 
qual viria a ser depois alargada, em circunstâncias muito particulares de 
debilidade do trono castelhano, e confirmada pelo Tratado de Alcañices 
de 1297. Ou seja, desde meados do século xiii que a presença muçulmana 
deixou de ser um problema para os monarcas portugueses, assim libertos 
desse problema e com total liberdade para organizar um território plena-
mente pacificado.
Do ponto de vista das relações diplomáticas com os seus vizinhos, e 
como se referiu mais acima, a separação de Castela e Leão em 1157 foi um 
trunfo inestimável para a afirmação da independência portuguesa, para 
além do enorme valor guerreiro de D. Afonso Henriques e de D. San-
cho I, e o reconhecimento pontifício em 1179. A verdade, porém, é que os 
monarcas portugueses também aproveitaram bastante bem o clima de an-
tagonismo permanente vivido entre Castela e Leão até à união definitiva 
de 1230, e bem se pode dizer que desde 1270 a Coroa de Castela entrou 
num período de instabilidade interna muito continuada, desde a revolta 
mudéjar e as rebeliões aristocráticas das décadas de 1260/1270, ao início 
do problema sucessório castelhano com a morte do Infante D. Fernando 
de la Cerda em 1275, coincidindo com o final do sonho imperial de Afon-
so X, passando pelas mortes prematuras de Sancho IV e de Fernando IV 
com as respectivas menoridades régias e os abusos de poder dos regentes, 
de toda a família régia castelhana, da alta aristocracia laica e episcopal, 
das grandes cidades e, como se não bastasse, o aproveitamento político 
e diplomático que de toda essa situação retiraram os monarcas vizinhos 
de Portugal (já se referiu a forma pouco correcta como o rei de Portugal 
impôs o Tratado de Alcañices e a incorporação da Riba-Côa em Portugal), 
e de Aragão (ocupação do Reino de Múrcia por Jaime II, cunhado do 
monarca português).
Em resumo, os frequentes períodos de perturbação política interna na 
monarquia castelhana também contribuíram para uma maior liberdade de 
movimentos dos reis de Portugal 49, o que potenciou a sua disponibilidade 
para se dedicarem em pleno às questões de governação interna, e até para 
obterem benefícios territoriais.
Numa outra vertente, ainda externa, também não se pode deixar de 
referir o declínio da autoridade pontifícia a partir dos anos de 1280, mui-
49 Essas situações prolongaram-se praticamente até ao advento dos Reis Católicos. É evidente 
que se podem invocar períodos de acalmias e até de reforço dos poderes monárquicos, como 
ocorreu com Afonso XI ou Henrique III, mas não deixa de ser muito pouco tendo em conta 
a larga duração do período referido.
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to directamente ligado a questões internas mas também de enfrentamentos 
externos de alguns pontífices, em especial Bonifácio VIII contra Filipe IV 
de França, o que facilitou algumas cedências por parte da Sede Apostólica 
nas relações com outros monarcas da Cristandade. No caso concreto por-
tuguês já se sublinhou a importância da assinatura da Concordata de 1289, 
mas não se pode esquecer que também foi neste período que os monarcas 
portugueses começaram o processo de controlo das Ordens Militares com o 
reconhecimento tácito da Santa Sé.
D. Dinis, que conseguira alargar o território com Alcañices, que fizera 
um esforço impressionante para o povoamento e a defesa do reino, que 
impusera uma língua nacional, que criou a primeira Universidade, que re-
formulou a justiça e a administração, ou a moeda, o comércio externo e a 
marinha de guerra, não podia aceitar que as comendas das ordens militares 
estivessem sujeitas às determinações das chefias que se encontravam sedea-
das em Castela. Assim, começou por controlar as eleições para a Ordem de 
Avis, dependente da de Alcântara, e depois conseguiu obter, não do ponto 
de vista formal mas prático, a independência da estrutura da Ordem de San-
tiago em Portugal em relação ao controlo do grão-mestrado castelhano; por 
fim, impediu a passagem do património da extinta Ordem do Templo para 
a Ordem do Hospital, patrocinando a criação de uma nova milícia, a Ordem 
de Cristo (1319), claramente controlada pela Coroa.
Para concluir, recorde-se que a escala do mundo urbano em Portu-
gal era muito diferente do restante panorama peninsular. Desde a fundação 
do reino apenas havia duas cidades que não pertenciam ao senhorio régio, 
como era o caso dos senhorios episcopais de Braga e do Porto, este último 
recuperado em definitivo para a Coroa ainda no século xiv. Aliás, as princi-
pais cidades situavam-se no centro e sobretudo no sul, onde Lisboa sempre 
se destacou sobre as demais, seguida de Coimbra, Santarém ou Évora. Por 
outro lado, só depois do final do século xiii, com a abertura do Estreito, é 
que as cidades litorais vão sofrer um desenvolvimento mais acelerado, como 
aconteceu com o Porto ou Viana do Castelo, até então funcionando mais 
como portos de escoamento do comércio interior do que como entrepostos 
externos, função que desde agora passam a exercer.
Seja como for, o que importa sublinhar é que os monarcas portugueses 
também não tiveram que enfrentar poderes urbanos suficientemente fortes, 
passíveis de se aliarem aos poderes senhoriais para obterem dividendos po-
líticos ou privilégios. Na verdade, e o caso do apoio da cidade de Lisboa ao 
Mestre de Avis na crise sucessória de 1383-1385 é disso um bom exemplo, 
as cidades portuguesas, ainda quando possam ter existido alguns momentos 
de tensão, foram quase sempre aliadas dos Reis.
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3.3. Factores «Naturais»
Resta-me referir um conjunto de aspectos que muitos historiadores 
talvez nem classificariam como factores, e que na verdade são totalmente 
aleatórios, mas que acabaram por ter uma influência, por vezes quase deci-
siva nos destinos das dinastias régias e no quadro da História política. Vou 
apenas referir dois deles como exemplos mais significativos: a longevidade 
dos monarcas e as menoridades régias, por um lado, e a dimensão das fa-
mílias reais, por outro, tendo sempre a Coroa de Castela como referência 
comparativa o que, aliás, poderá reforçar alguns dos argumentos avançados 
na alínea anterior.
* * *
Começando pelo primeiro ponto, não se pode deixar de reconhecer 
que os reinados mais longos, independentemente das circunstâncias gerais, 
proporcionaram quase sempre a execução de políticas mais continuadas e 
estáveis, para além do facto de o monarca poder preparar o seu sucessor e 
associá-lo gradualmente à governação, o que, para além do mais, excluía 
um dos factores de maior perturbação que eram os períodos de menorida-
de régia.
O quadro que se segue, muito simplificado como é natural, permite 
fazer uma pequena análise comparativa entre as duas dinastias medievais 
portuguesas e castelhanas, quer quanto ao valor médio dos anos de reinado 
quer quanto ao número de menoridades:
Longevidade e Menoridades Régias
Reino Dinastia Cronologia N.º Reis/Média Men. Régias
Portugal Borgonha 1128-1383 9/28,3 1
Castela Borgonha 1126-1369 10/24,3* 4
Portugal Avis 1385-1521 5/27,2 1
Castela Trastâmara 1369-1516 6/22,5 1
*  Estes valores apenas contemplam os Reis de Castela; acrescentando os dois reinados de Fernando II 
e de Afonso IX de Leão o valor subiria para 25,1.
Como se pode facilmente apreciar, a maior longevidade dos monarcas 
portugueses parece ter evitado mais situações de menoridade régia, apenas 
com um caso por dinastia; e, já agora, acrescente-se que, para não fugir 
à regra, as menoridades de D. Sancho II (1223-1248) e de D. Afonso V 
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(1438-1481) deram origem a perturbações políticas. Em Castela, igualmente, 
as menoridades de Afonso VIII (1158-1214), de Henrique I (1214-1217), de 
Fernando IV (1295-1312), de Afonso XI (1312-1350) e de João II (1406-1454) 
também originaram períodos de grande instabilidade política. A grande di-
ferença no alcance das consequências dessas menoridades num e no outro 
reino esteve, do meu ponto de vista e como se procurou sublinhar, na escala 
de poder da aristocracia e das cidades em cada um daqueles momentos.
* * *
Quanto ao segundo ponto desta alínea, a dimensão das duas famílias 
régias, portuguesa e castelhana, também merece alguma reflexão. Como 
se poderá compreender, não se trata aqui de questões de natureza demo-
gráfica – por certo muito interessantes e até que incluíssem todos os reinos 
hispânicos – mas apenas uma breve análise sobre o poder e a influência 
política dos Infantes, filhos segundos das diferentes famílias reais ao longo 
da Idade Média.
Desde logo, o número pouco expressivo de menoridades régias em 
Portugal não poderia deixar de significar uma interferência menor por par-
te dos tios ou irmãos do falecido monarca. Em Portugal, a brevidade do 
período de menoridade de D. Sancho II não permitiu grandes manobras 
políticas, mas ainda assim as tias do jovem monarca conseguiram uma parte 
dos benefícios que o irmão sempre lhes negara. A menoridade de D. Afonso 
V foi bem mais prolongada (1438-1448), pelo que a Regência entregue ao 
seu tio, o Infante D. Pedro foi bastante atribulada, em especial pela contesta-
ção do «partido aristocrático», cujo cabecilha era o Duque de Bragança, tio 
bastardo do monarca e meio-irmão do regente. Em Castela, pelo contrário, 
foram particularmente graves as prolongadas menoridades de Afonso VIII 
(sofrendo as rivalidades pelo controlo da regência, disputada pelo seu tio 
Fernando II de Leão e pelos poderosos Laras, Haros e Castros, ou as ane-
xações levadas a cabo por Sancho VI de Navarra), ou as de Fernando IV e 
de Afonso XI – mais ainda em reinados sucessivos – abrindo a porta para 
as maiores rivalidades entre várias gerações de «tios régios» ou as pressões 
dos monarcas vizinhos, nunca se podendo exaltar devidamente a figura da 
Rainha Maria Molina, verdadeira alma do reino durante a infância dos seus 
filho e neto.
Quanto aos senhorios detidos pelos membros das duas casas reais, as 
diferenças são também muito acentuadas. Em primeiro lugar porque em 
Portugal, pelo menos durante a Dinastia de Borgonha, nenhum ramo legí-
timo da Família Real deu origem a uma Casa com continuidade, já que o 
Infante D. Fernando, filho de D. Afonso II e Senhor de Serpa, ou o Infante 
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D. Afonso, filho de D. Afonso III e Senhor de Portalegre, não tiveram des-
cendência varonil que lhes desse continuidade, e eles próprios abdicaram do 
exercício de um poder mais eficaz ao seguirem trajectórias pessoais que os 
levaram ao exílio ou ao enfrentamento militar com os monarcas; ou, como 
já acima se comentou, os dois irmãos de D. Afonso II que abandonaram 
voluntariamente o reino, um em direcção a Leão, primeiro e depois para 
Aragão, e para a Flandres o outro. Na verdade, o único caso de sucesso, e 
de novo com D. Sancho II, foi o do Infante D. Afonso, irmão do monarca, 
que se acolheu sob a protecção da sua tia Branca, Rainha-viúva de França 
que lhe obteve o condado de Bolonha, e que acabaria por disputar e obter 
o trono do desditoso irmão.
Quanto a Castela, e para além do património do Infantado, recorde-se 
o senhorio de Molina, ou os bens cedidos aos Infantes de la Cerda ou a D. 
João Manuel, sem contar com a dimensão de senhorios como o da Biscaia 
ou de Albarracín. A esse título, bem se pode dizer que os reis portugueses 
foram bem mais generosos para os seus filhos bastardos do que para os pa-
rentes de legítimo sangue real.
Olhando agora para as duas novas dinastias, Avis e Trastâmara, a mudan-
ça parece acontecer sobretudo em Portugal, mais pelo facto de os monarcas 
portugueses finalmente cederem patrimónios significativos para se criarem ca-
sas para os seus filhos segundos, como aconteceu com os ducados de Coimbra 
e de Viseu a favor dos dois infantes imediatos ao herdeiro da Coroa, ou como 
acontecerá depois com o ducado de Beja a favor do irmão de D. Afonso V, ou 
de todas as benesses recolhidas pela Casa de Bragança, com origem num filho 
bastardo do primeiro Avis. Ainda outro detalhe muito importante é a entrega 
por parte de D. João I a cada um dos filhos mais novos do governo das três 
Ordens Militares (a de Cristo para D. Henrique, a de Santiago para D. João e 
a de Avis para D. Fernando).
Em Castela não se pode falar em mudança, uma vez que houve conti-
nuidade de políticas, a não ser para sublinhar a forma como os monarcas da 
nova dinastia beneficiaram os seus filhos segundos, legítimos ou não e logo 
desde Henrique II, bastando referir o impacto que tiveram na política caste-
lhana da primeira metade do século xv o Infante D. Fernando de Antequera 
e os seus filhos, os célebres Infantes de Aragão.
* * *
Resta concluir este terceiro ponto, articulando-o com o que ficou ex-
presso no ponto anterior, para sublinhar como os monarcas portugueses, 
por mérito próprio, sem dúvida, mas contando também com condições 
internas e externas muito favoráveis, puderam prosseguir uma política de 
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franca centralização desde o início do reino – e que por meados do sé-
culo xiv estava em grande parte estruturada –, enquanto os seus pares e 
vizinhos, e também próximos parentes, tiveram que defrontar uma série 
de problemas internos e a séria pressão de poderes senhoriais e urbanos 
antagónicos que em muito debilitaram a sua capacidade para levarem por 
diante uma política semelhante. Que, como é óbvio, também pretende-
ram, e até sob o ponto de vista teórico anteciparam, como foi o caso de 
todo o edifício legislativo e centralizador pensado por Afonso X, o Sábio, 
mas que só mais tarde, pela mão do seu bisneto, Afonso XI, pôde começar 
a ser concretizado.
4.   A mUDANçA. A ArIStoCrACIA Ao SErvIço DA moNArqUIA 
(1415-1521)
Confesso que a partir deste ponto estou muito menos seguro das mi-
nhas afirmações, não apenas porque avanço para uma cronologia que está 
muito afastada daquela que habitualmente percorro, mas também porque 
o século xv é ainda bastante deficitário em matéria de estudos sobre no-
breza.
Na verdade, a ausência de fontes genealógicas com a qualidade e o 
rigor das que dispomos para o período anterior, elaboradas entre o final do 
século xiii e os meados do século xiv 50, dificultam em muito a reconstitui-
ção genealógica das famílias, impedindo assim uma visão mais global do 
grupo nobiliárquico. Com efeito, os estudos que se levam a cabo incidem 
quase sempre sobre as famílias da alta nobreza de corte Quatrocentista ou 
Quinhentista, perdendo-se assim uma noção mais exacta das características 
dos diferentes níveis que compunham a aristocracia da Idade Média final, 
o que, por outro lado, seria particularmente interessante tendo em vista o 
início do processo de Expansão Ultramarina.
Assim, o pouco que posso avançar neste último ponto são muito mais 
impressões, de forma muito sucinta, ou até talvez mais intuições a partir de 
dados muito dispersos e que decorrem dos contextos anteriores ao sécu-
lo xv, e que por isso mesmo podem muito bem ser pouco sustentáveis face 
a futuras investigações.
50 Portugaliae Monumenta Historica. Nova Série, vol. i, Livros Velhos de Linhagens J.-M. Piel e J. Ma-
ttoso (ed.); vol. ii, t. 1 e 2, Livro de Linhagens do Conde D. Pedro de Barcelos, J. Mattoso (ed.), 
Lisboa, Academia das Ciências, 1980.
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Seja como for, não creio que se possa deixar de perceber uma mudança 
no comportamento da aristocracia portuguesa a partir de meados do sécu-
lo xiv, que poderá talvez explicar-se pela constatação de que os modelos 
tradicionais da estruturação de parentesco já não eram sustentáveis face à 
contínua desagregação patrimonial, num quadro geral de crise da economia 
dominial. Por outro lado, também era impossível continuar a manter uma 
atitude distanciada do poder régio, já então dominante de uma forma incon-
testada. Daí as alterações a nível interno ou a busca do favor régio, potencia-
do ao longo do século xv pelo alargamento territorial oferecido a partir da 
conquista da praça marroquina de Ceuta, em 1415.
4.1. Nobreza
Um dos factores que me parece determinante para a mudança foi 
a adopção do morgadio, como já há muito procurei sublinhar 51. Como 
é natural, era impossível a sobrevivência do grupo aristocrático se fosse 
mantido um sistema de transmissão patrimonial assente na partilha heredi-
tária, em benefício de todos os herdeiros, homens ou mulheres, casados ou 
solteiros, leigos ou eclesiásticos e, como também já se comentou, o celibato 
forçado, particularmente das senhoras, não era eficaz o suficiente, uma vez 
que as ordens religiosas podiam herdar os bens de raiz dos seus membros. 
Daí que só com o morgadio se conseguisse evitar essa verdadeira hemorra-
gia dos bens familiares, permitindo a passagem da maioria do património 
para um único herdeiro, preferentemente o primogénito varão 52. Todavia, 
os efeitos da sua adopção, mais visível a partir do século xv, ainda demo-
raram a fazer-se sentir.
Um outro indicador que parece apontar para uma mudança de com-
portamento é o da gradual aristocratização das Ordens Militares, também 
a partir de meados do século xiv e com uma total evidência no século xv, 
como apontam algumas investigações bastante aprofundadas sobre a ver-
tente sociológica daquelas milícias 53. Tendo em conta que a Reconquista já 
51 J. A. de Sottomayor-Pizarro, Linhagens Medievais Portuguesas..., op. cit., vol. ii, pp. 591-592 e 
620-621.
52 Sobre esta questão, cfr. M. de L. Rosa, O Morgadio em Portugal, sécs. xiv-xv. Modelos e Práticas de 
Comportamento Linhagístico, Lisboa, Estampa, 1995.
53 L. F. Oliveira, A Coroa, os Mestres e os Comendadores..., op. cit., e A. M. Pestana de Vasconcelos, 
Nobreza e Ordens Militares. Relações Sociais e de Poder (séculos xiv a xvi), 2 vols., Porto, Faculdade 
de Letras, 2008 (dissertação de doutoramento, policopiada).
A CoroA E A ArIStoCrACIA Em PortUgAL (SéCS. xII-xv) | 173 
XLII SEMANA DE ESTUDIOS MEDIEVALES. 2015 | Discurso, memoria y representación
tinha acabado há um século, estes factos parecem apontar para a neces-
sidade, por parte de membros de várias famílias, de encontrar soluções 
para obter alguns rendimentos complementares, ou mesmo um caminho 
de vida, no caso de a existência de um morgadio os ter afastado da posse 
de uma parte dos bens familiares. Já no século xv, e a partir da conquista 
de Ceuta, a via do serviço nas Ordens Militares podia ser particularmente 
aliciante, uma vez que os monarcas conferiam comendas e tenças àqueles 
que bem servissem a Coroa nas praças norte-africanas.
A chegada ao poder da nova Dinastia de Avis, por outro lado, revelou 
de uma forma evidente a importância do favor régio, beneficiando vários 
indivíduos que tinham apoiado o Mestre de Avis, ao receberem bens confis-
cados aos partidários da Rainha Dona Beatriz, passando muitos deles a inte-
grar os meios cortesãos, a exercer funções no Desembargo Régio ou outros 
cargos numa administração cada vez mais complexa. Para não falar, como 
é óbvio, daqueles que foram guindados ao topo da hierarquia nobiliárquica, 
graças a uma maior abertura dos monarcas desta nova dinastia quanto à 
concessão de títulos de nobreza, muito embora não haja qualquer ponto de 
comparação com o que ocorreu no vizinho reino castelhano 54.
4.2. Coroa (Dinastia de Avis)
Do ponto de vista da actuação dos monarcas da nova dinastia, creio 
que se pode falar de uma clara continuidade da política de centralização 
régia. Com efeito, mesmo o primeiro monarca de Avis, obrigado por ra-
zões compreensíveis a retribuir os apoios que o conduziram ao trono, foi 
bastante contido nas doações que fez, muito mais a partir de bens confisca-
dos aos adversários do que com bens da Coroa. De resto, o nobre de longe 
mais beneficiado de todos, e com toda a justiça, diga-se, o Condestável 
D. Nuno Álvares Pereira, recebeu uma grande parte do património daque-
les que representavam a mais alta nobreza de corte da dinastia anterior, 
com os respectivos títulos condais, e mais ninguém obteve qualquer título 
nobiliárquico. Só a partir da conquista de Ceuta, em 1415, é que D. João I 
começou a distribuir alguns títulos, de duque aos filhos e alguns condados 
– para além dos que detinha o Condestável –, a figuras muito próximas do 
monarca.
54 Apenas para se ter uma ideia da diferença, os monarcas portugueses nunca concederam títu-
los de duque a quem não estivesse ligado à Família Real; e mesmo com o Liberalismo, entre 
1834 e 1910, foram pouquíssimas as excepções a esta regra.
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Para além de uma generosidade muito contida, o monarca também pen-
sou num mecanismo de recuperação desses bens, idealizando uma normati-
va que já só veio a ser aplicada pelo seu sucessor (e por isso ficou conhecida 
como Lei Mental), pela qual os senhorios jurisdicionais cedidos pela Coroa 
(por exemplo a doação de uma vila aquando da concessão de um condado) 
seriam recuperados no caso de o seu detentor não ter descendência masculi-
na, o que permitiu aos monarcas exercer um controlo muito apertado sobre 
as grandes casas, por um lado e, por outro, proporcionar-lhes a ocasião de 
demonstrarem o seu especial apreço por alguém em particular, concedendo 
dispensas da execução daquela lei por uma ou mais vidas.
Como corolário destas medidas, ou de outras que não valeria a pena 
acrescentar, creio que o controlo das Ordens Militares espelha bem o sen-
tido centralizador da nova dinastia. Mestre da Ordem de Avis antes de 
chegar ao trono, D. João I não mais permitiu que o governo daquelas 
milícias saísse da alçada directa da Família Real. Como já disse anterior-
mente, os três filhos mais novos do monarca receberam o governo de cada 
uma das três ordens (Cristo, Santiago e Avis), política que foi seguida pelas 
sucessivas gerações de monarcas de Quatrocentos, até à incorporação da-
quelas milícias no património directo da Coroa, já no século xvi. Todavia, 
e como também já foi referido, foi com as comendas e outros bens dessas 
ordens que os monarcas premiaram os serviços prestados pela nobreza 
nas praças africanas e ao longo da expansão ultramarina. Dessa forma, os 
monarcas empenhavam o grupo nobiliárquico nas tarefas militares ineren-
tes à expansão, retribuindo esses serviços com doações que não lesavam 
o património da Coroa, para além de evitarem, desde o início da dinastia, 
que essas ricas e poderosas instituições pudessem ser utilizadas para minar 
a autoridade régia.
5. CoNCLUSõES
Conclusões muito breves e necessariamente esquemáticas, que sintetizem as 
ideias principais que, do meu ponto de vista, caracterizam as duas principais 
etapas que definiram a relação entre a Monarquia e a Aristocracia durante a 
Idade Média portuguesa:
I. 1128-1390
•	 Durante	este	período	assiste-se	a	uma	trajectória	divergente	entre	as	duas	
forças, com a aristocracia a abdicar de um papel mais interventivo na 
guerra de reconquista e, logo, a prescindir das vantagens e lucros terri-
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toriais/rendas que seguramente obteria. Além disso, manteve uma prá-
tica de transmissão hereditária do património que impediu a criação de 
grandes fortunas nobiliárquicas, provocando uma dispersão dos bens de 
forma continuada praticamente até ao final do século xiv. As consequên-
cias foram evidentes ao nível da capacidade material e militar, muito 
reduzida, condenando assim o grupo aristocrático a um papel político 
muito passivo, ou pelo menos inconsequente face à crescente autoridade 
régia.
•	 Pela	sua	parte,	os	monarcas,	desde	muito	cedo	abertos	a	políticas	cen-
tralizadoras, aproveitaram a ausência da nobreza para sul do vale do 
Vouga para assumir um controlo declarado da organização do território, 
o que acabou por confinar a aristocracia a um espaço específico e onde 
dominava sem contestação, o Norte Senhorial, cada vez mais exíguo face 
ao crescimento demográfico desse período. Não admira, assim, que ao 
contrário do que ocorreu com os monarcas castelhanos, sobretudo des-
de meados do século xiii, os reis portugueses efectivassem uma política 
muito agressiva de centralização, não contando com casas senhoriais po-
derosas, dominando a maior parte das cidades e do território, e aprovei-
tando muito bem as condições externas favoráveis (conclusão da Recon-
quista, debilidade do poder papal e crises muito numerosas na Coroa de 
Castela).
•	 Em	linhas	muito	breves,	em	meados	do	século	xiv a aristocracia estava 
praticamente «domesticada», a ponto de não criar grandes obstáculos por 
ocasião da mudança dinástica do último quartel da centúria, o que deu 
grande margem de manobra à nova dinastia de Avis, para controlar o 
volume de doações que necessariamente teve que fazer para retribuir os 
apoios. Finalmente, a contestação a essa política, durante a década de 
1390, não resultou em conflitos internos mas sim nos exílios dos oposito-
res, génese de importantes casas senhoriais castelhanas (Pimentel, Pache-
co, Cunha, etc.).
II. 1390-1500
•	 Pelo	 contrário,	 este	 período	 é	 de	 convergência	 entre	 a	Monarquia	 e	 a	
Aristocracia. Com a adopção cada vez mais generalizada dos morgadios 
assiste-se, finalmente, à criação de casas senhoriais de vulto, à aristocrati-
zação das Ordens Militares e ao reforço do monaquismo feminino.
•	 A	Coroa,	por	outro	lado,	assumiu-se	de	forma	perfeitamente	clara	como	
reguladora do conjunto da sociedade, contribuindo de forma evidente 
para a manutenção do grupo aristocrático, sobretudo depois da conquista 
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de Ceuta, em 1415, chamando-o a ocupar alguns dos ofícios do Desem-
bargo Régio, a protagonizar um papel muito importante na conquista e 
manutenção das praças do Norte de África, e depois na Índia, na América 
e em África. Além disso, promoveu a criação de um patamar superior 
dentro do grupo aristocrático, a nobreza titulada, representada por um 
número pouco numeroso de famílias, as quais viriam a dominar o pano-
rama aristocrático até ao final da Monarquia.
•	 Note-se,	porém,	que	este	papel	de	serviço	à	Monarquia	era	 feito	numa	
completa dependência, sendo muito raros os casos de contestação à au-
toridade régia (1449 e 1489), sempre resolvidos rapidamente a favor dos 
monarcas. Deste ponto de vista, e para concluir, e sem que se possa afir-
mar que se estava perante um aristocracia «pobre e sem poder», o caso de 
Portugal parece distanciar-se bastante do panorama que caracterizou as 
restantes monarquias hispânicas, em particular a Coroa de Castela.
